
 

  DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

EDIÇÃO DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRACUÚBA – AP.  

1 

06/02/2024, TERÇA -FEIRA 

33 PÁGINAS 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Pracuúba – AP 

Diário Oficial do Município 

SUMÁRIO 

EXECUTIVO 
 

DECRETO N.º09 DO DIA 06 DE FEVEREIRO DE 2024-GAB/PMP,Regulamenta a Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no 

Município de Pracuuba –Estado do Amapá. 
 
 
 

DECRETO Nº 10 DO DIA 06 DE FEVEREIRODE 2024.Regulamenta, no âmbito da 
Administração Pública do Município de Pracuúba do Estado do Amapá, as modalidades de 
licitação a que se refere a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que “Estabelece normas 

gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e 
fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. 

 

 
 
 

ERRATA AO EDITAL, TOMADA DE PREÇO nº 03/2023-CPL/PMP – PROCESSO 

ADMINIST. Nº021/2022/SEMOSP/PMP  
 
 

CONTRATO Nº 004/2024-PMP, TOMADA DE PREÇO Nº 008/2023-CPL/PMP   

 
                  

  

LEGISLATIVO 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

  DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

EDIÇÃO DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRACUÚBA – AP.  

 
 
 
 

ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRACUÚBA  

GABINETE DO PREFEITO 

 

 
DECRETO N.º09 DO DIA 06 DE FEVEREIRO DE 2024-GAB/PMP 

 
 

Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos 

Administrativos, no Município de Pracuuba –Estado 
do Amapá. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRACUÚBA, no uso de suas atribuições constitucionais 

e legais, considerando a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece 

normas gerais de licitação e contratos administrativos para a Administração Pública 

direta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. 

 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e 

Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de Pracuúba, Estado do Amapá. 

 

Art. 2º O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo 

municipal de Pracuúba,, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas direta 

ou indiretamente pela Administração que existam no momento da edição deste Decreto, ou ainda, que 

venham a ser criados durante sua vigência. 

 

Art. 3º Na aplicação deste Decreto serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional e local 

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
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§ 1º Para verificar o cumprimento dos princípios mencionados no caput deste artigo e demais aplicáveis 

às contratações públicas, caberá à Procuradoria Geral do Município, através de seus membros, realizar 

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação, com emissão de “parecer jurídico” 

e conforme critérios objetivos previamente definidos por meio de “instruções normativas” e nos atos de 

regulamentação e padronização de atos convocatórios e contratos, que serão levados em consideração na 

análise jurídica, nos termos do art. 53 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

§ 2º Caberá a Controladoria Interna, o exercício do controle preventivo por meio de regulamentações 

com objetivo de garantir a segurança jurídica nas contratações com eficiência, eficácia, efetividade, 

vantajosidade, celeridade, planejamento e avaliação dos resultados alcançados, e ainda exercer a 

fiscalização contábil, orçamentária, financeira, operacional, patrimonial, quanto à legalidade, 

legitimidade, economicidade em todos atos de contratação, utilizando-se de metodologia de auditoria. 

 

CAPÍTULO II 

 

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 

Art. 4º Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbe a condução 

da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a 

negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-

lhes ainda: 

I - conduzir a sessão pública; 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, 

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e 

sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver 

sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

X - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua adjudicação e 

homologação; 

XI - auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna que não são suas atribuições, 

inclusive elaborar e assinar o edital, seguindo a minuta padrão pertinente ao objeto, editada pela entidade 

promotora da licitação; 

XII - no caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de preço e dos documentos de 

habilitação, proceder à abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu exame e à classificação dos 

proponentes; 

XIII - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação; 

XIV - instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para contratação direta; 

XVI - propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação; 
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XVII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 

responsabilidade; 

XVIII - inserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou à contratação direta no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da Administração Pública na internet, e 

providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor responsável por estas atribuições, 

observando o Art. 176 da Lei 14.133/2021. 

 

§ 1º A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as 

atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade. 

 

§ 2º Caberá ao Agente de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que se refere a Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta fundamentados nos termos do 

artigo 74 e 75 da citada Lei e regulmantados por Decreto Municipal. 

 

§ 3º O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de Contratação serão designados 

pela autoridade competente, entre os servidores pertencentes aos quadros da Administração Pública 

Municipal, nos termos da legislação em vigor, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, 

dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame, até a homologação. 

 

§ 4º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem 

necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho 

das funções listadas acima. 

 

§ 5º Não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno valor com fundamento 

no art. 75, I ou II, e § 3º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo se houver celebração de contrato 

administrativo e este não for padronizado pelo órgão de assessoramento jurídico, ou nas hipóteses em 

que o administrador ou responsável pelo pedido ou realização/execução da compra tenha suscitado 

dúvida a respeito da legalidade da dispensa de licitação. Aplica-se o mesmo entendimento às contratações 

diretas fundadas no art. 74, da Lei nº 14.133, de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites 

previstos nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

§ 6º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxílio permanente de Equipe 

de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, preferencialmente servidores efetivos, contratados 

ou ocupantes de cargo em comissão, pertencentes aos quadros da Administração Pública Municipal. 

 

§ 7º Os membros da comissão de contratação responderão solidariamente por todos os atos praticados 

pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e 

registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

 

§ 8º Na ausência de servidor ocupante de cargo efetivo ou empregado público dos quadros permanentes 

da Administração Pública, a autoridade máxima do órgão poderá designar ocupante de cargo em 

comissão ou emprego de confiança, desde que devidamente justificada a escolha e comprovada sua 

formação compatível, qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo e 

mantida pelo poder público, ou notória experiência em licitações e contratações públicas. 
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§ 10 Quando atuar em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela 

condução do certame será designado Pregoeiro. 

 

Art. 5º Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata a Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte: 

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu 

conhecimento em relação ao objeto contratado; 

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea 

naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; 

III - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com outros 

serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada 

fiscalização contratual; e 

IV - Caso haja impedimento de qualquer ordem, inclusive a que se referem os incisos anteriores, é de 

responsabilidade do servidor manifestar-se a respeito dessa situação. 

 

CAPÍTULO III 

 

DO PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES 

 

SEÇÃO I 

 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

Art. 6º O Município de Pracuúba, deverá elaborar o Plano de Contratações Anual, com o objetivo de 

racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o 

seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

 

Art. 7º Até 30 de julho de cada exercício, os órgãos e as entidades elaborarão, consolidarão e aprovarão 

os seus planos de contratações anual, os quais conterão todas as contratações que pretendem realizar no 

exercício subsequente, incluídas:  

I - as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art. 74 e art. 75 da Lei nº 14. 133, de 2021; e  

 

 

 

II –as contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou de doação, oriundos de agência 

oficial de cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que o País seja parte.  

 

§ 1º Os órgãos e as entidades com unidades de execução descentralizada poderão elaborar o plano de 

contratações anual separadamente por unidade administrativa, com consolidação posterior em documento 

único.  

 

§ 2º O período de que trata o caput compreenderá a elaboração, a consolidação e a aprovação do plano 

de contratações anual pelos órgãos e pelas entidades.  
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§ 3º As atividades de planejamento, organização, elaboração e divulgação do Plano de Contratação Anual 

ficarão sob a responsabilidade da Secretaria de Administração e Planejamento do Município de Pracuúba. 

 

Art. 8º Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual:  

I - as informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, ou abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 

II - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

III - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que trata o § 2º do art. 95 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Art. 9º Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante preencherá o documento de 

formalização de demanda com as seguintes informações:  

I. - justificativa da necessidade da contratação;  

II. - descrição sucinta do objeto;  

III. - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual;  

IV. - estimativa preliminar do valor da contratação;  

V. - indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou 

descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade;  

VI. - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a 

metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante;  

VII. - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de 

demanda para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão 

realizadas; e  

VIII. - nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável. 

 

Art. 10 O documento de formalização de demanda poderá, se houver necessidade, ser remetido pelo 

requisitante à área técnica para fins de análise, complementação das informações, compilação de 

demandas e padronização.  

 

 

 

Art. 11 As informações de que trata o art. 6º serão formalizadas até 30 de junho do ano de elaboração do 

plano de contratações anual. 

 

Art. 12 Encerrado o prazo previsto no art. 11, a Secretaria de Administração e Planejamento, consolidará 

as demandas encaminhadas pelos requisitantes ou pelas áreas técnicas e adotará as medidas necessárias 

para:  

I - agregar, sempre que possível, os documentos de formalização de demanda com objetos de mesma 

natureza com vistas à racionalização de esforços de contratação e à economia de escala;  

II - adequar e consolidar o plano de contratações anual, observado os objetivos elencados no art. 6º; e  

III - elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade da demanda, consideradas a data 

estimada para o início do processo de contratação e a disponibilidade orçamentária e financeira. 
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§ 1º O prazo para tramitação do processo de contratação ao setor de contratações constará do calendário 

de que trata o inciso III do caput.  

 

§ 2º O processo de contratação de que trata o § 1º será acompanhado de estudo técnico preliminar, análise 

de riscos, termo de referência, anteprojeto ou projeto básico, considerado o tempo necessário para realizar 

o procedimento ante à disponibilidade da força de trabalho na instrução do processo.  

 

§ 3º A Secretaria de Administração e Planejamento, concluirá a consolidação do plano de contratações 

anual até 15 de julho do ano de sua elaboração e o encaminhará para aprovação da autoridade competente. 

 

Art. 13 Até 30 de julho do ano de elaboração do plano de contratações anual, a autoridade competente 

aprovará as demandas nele previstas, observado o disposto no art. 7º.  

 

Parágrafo único. A autoridade competente poderá reprovar itens do plano de contratações anual ou 

devolvêlo à Secretaria de Administração e Planejamento, se necessário, para realizar adequações junto 

às áreas requisitantes ou técnicas, observado o prazo previsto no caput.  

 

Art. 14 As demandas constantes do plano de contratações anual serão formalizadas em processo de 

contratação e encaminhados a Secretaria de Administração e Planejamento, com a antecedência 

necessária ao cumprimento da data pretendida de que trata o inciso V do caput do art. 9º, acompanhadas 

de instrução processual, observado o disposto no § 1º do art. 12. 

 

SEÇÃO II 

 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 

 

 

Art. 15 O Estudo Técnico Preliminar – ETP, é o documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e 

dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua 

pela viabilidade da contratação. 

 

Art. 16 O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a 

avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação. 

 

Art. 17 O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros instrumentos 

de planejamento da Administração. 

 

Art. 18 O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, quando 

houver, pela equipe de planejamento da contratação. 
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§ 1º A unidade demandante poderá solicitar, sempre que entender necessário, apoio técnico, no âmbito 

da Administração Pública Municipal, a outras unidades interessadas ou que detenham competências 

específicas relacionadas ao objeto da contratação. 

 

§ 2º O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, V, VI, VII e XIII do § 1º do art. 

18, da Lei nº 14.133, de 01 abril de 2021 e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as 

devidas justificativas. 

 

Art. 19 O Estudo Técnico Preliminar é dispensável, mediante justificativa detalhada, com exposição de 

motivo, aprovada pela autoridade competente, nas seguintes hipóteses:  

I - dispensa de pequeno valor e inexigibilidade de licitação nos casos previstos nos incisos I, II e IV do 

art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021;  

II - utilização de ETP elaborado para processos de contratações anteriores quando as soluções propostas 

atenderem integralmente à necessidade apresentada.  

III - na hipótese do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Art. 20 Fica dispensada a elaboração do ETP, nas seguintes hipóteses:  

I - nas situações de emergência ou calamidade pública;  

II – nas contratações que mantenham todas as condições definidas em edital de licitação realizada há 

menos de 1 (um) ano, quando se verificar a ausência de licitantes interessados, de propostas válidas ou 

quando constatada incompatibilidade das propostas de preços, nos termos do inciso III do art. 75 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021;  

III - nas prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos. 

 

Art. 21 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 

demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, 

a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em  

 

 

 

termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos, conforme disposto no § 

3º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art. 22 Na elaboração do ETP, os órgãos e entidades poderão pesquisar os ETP de outras unidades, como 

forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à demanda da Administração. 

 

SEÇÃO III 

 

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

 

Art. 23 O Município poderá elaborar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, 

o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior 

desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim 

como as especificações dos respectivos objetos. 
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Art. 24 Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de 

características não superiores às necessárias para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a 

aquisição de artigos de luxo. 

 

§ 1º Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que, atendendo 

de forma satisfatória à demanda a que se propõe, com qualidade e durabilidade, apresente o melhor preço. 

 

§ 2º Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de característica e preço, 

superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidades da Administração 

municipal. 

 

SEÇÃO IV 

 

DA ELABORAÇÃO DO MAPA DE RISCOS E DA MATRIZ DE RISCOS 
 
Art. 25 O mapa de riscos é o documento que materializa a análise dos riscos que possam comprometer o 

sucesso da licitação e a boa execução contratual e propõe controles capazes de mitigar as possibilidades 

ou os efeitos da sua ocorrência. 

 
Art. 26 O mapa de riscos deve ser elaborado na fase preparatória e juntado aos autos do processo de 

contratação até o final da elaboração do termo de referência, podendo ser atualizado, caso sejam 

identificados e propostos, respectivamente, novos riscos e controles considerados relevantes. 

Art. 27 Poderá ser elaborado mapa de riscos comuns para serviços de mesma natureza, semelhança ou  

afinidade. 

Art. 28 A matriz de riscos é o instrumento que permite a identificação das situações futuras e  

 

 

incertas que possam impactar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, bem como a definição das 

medidas necessárias para tratar os riscos e as responsabilidades entre as partes. 

 

Parágrafo Único. A matriz de riscos deverá estar prevista em cláusula específica da minuta contratual 

anexa ao edital. 

 

Art. 29 Os órgãos e entidades deverão elaborar a matriz de riscos nas contratações de serviços cujo valor 

estimado superar R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), por exercício. 

 

§ 1º Além do caso previsto no caput, poderá ser elaborada matriz de riscos quando a natureza do processo 

envolver riscos relevantes que possam ocasionar o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 

§ 2º A Controladoria-Geral do Município, mediante portaria poderá estabelecer outras hipóteses em que 

será obrigatória a elaboração da matriz de riscos. 

 

§ 3º Caberá à Controladoria-Geral do Município produzir metodologia para balizar pedagogicamente a 

elaboração do mapa e matriz de riscos. 
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SEÇÃO V 

DO TERMO DE REFERÊNCIA, DO ANTEPROJETO, DO PROJETO BÁSICO E DO 

PROJETO EXECUTIVO 

 
Art. 30 Demonstrada a viabilidade por meio do Estudo Técnico Preliminar (ETP), será elaborado o termo 

de referência, anteprojeto, projeto básico e projeto executivo pela equipe de planejamento da contratação 

ou pelo setor requisitante, em caso de objetos que envolvam matérias técnicas e de alta complexidade. 

 

Parágrafo único. O anteprojeto de engenharia é obrigatório exclusivamente nas hipóteses de 

contratação integrada, devendo subsidiar os projetos básico e executivo que ficarão a cargo do contratado. 

 

Art. 31 O termo de referência é documento obrigatório para todos os processos licitatórios e contratações 

diretas destinados a aquisições de bens e contratação de serviços comuns, devendo os demais casos 

observar a obrigatoriedade de elaboração de projeto básico e/ou projeto executivo, no que couber 

 
Parágrafo único. O termo de referência deverá conter, no mínimo, os parâmetros e descritivos elencados 

no artigo 6º, inciso XXIII da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 

Art. 32 Os documentos aduzidos no art. 30 deverão ser submetidos à apreciação e aprovação da 

autoridade máxima do órgão ou entidade responsável pela contratação. 

 

 

 

Art. 33 A Administração Pública poderá prever, excepcionalmente, a apresentação de amostra, exame 

de conformidade ou prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo a 

comprovar a aderência do objeto ofertado às especificações definidas no termo de referência ou no projeto 

básico, em uma das seguintes etapas: 

I - Durante a fase de julgamento das propostas; 

II - Após a homologação, como condição para a assinatura do contrato; ou 

III - No período de vigência contratual ou da ata de registro de preços. 

 

§ 1º Na hipótese do inciso I, por economia processual, a análise da mostra, o exame de conformidade 

ou a prova de conceito poderá ser realizado após a análise, em caráter preliminar, da regularidade 

formal da documentação de habilitação. 

 

§ 2º São requisitos para a solicitação de amostra, exame de conformidade ou prova de conceito, além de 

outros que sejam necessários: 

I - Previsão no termo de referência e no instrumento convocatório; 

II - Apresentação de justificativa para a necessidade de sua exigência; 

III - Previsão de critérios objetivos de avaliação detalhadamente especificados; 

IV - Exigência de apresentação apenas pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, 

se a prova for solicitada na fase de julgamento das propostas, ou pelo adjudicatário, se requerida após a 

homologação, ou pelo contratado ou detentor da ata, quando realizada no período de vigência do contrato 

ou da ata de registro de preços; 
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V - Divulgação do dia, hora e local em que as amostras, as provas de conceito ou os objetos a serem 

submetidos a exame de conformidade estarão disponíveis para inspeção dos interessados; 

VI - Prazo e forma de apresentação das amostras, das provas de conceito ou dos objetos a serem 

submetidos a exame de conformidade; 

VII - Prazo para retirada após a conclusão do certame das amostras, das provas de conceito ou dos objetos 

a serem submetidos a exame de conformidade, bem como a destinação a ser dada a eles caso  haja 

desinteresse dos licitantes em sua retirada. 

 

SEÇÃO VI 

DA PESQUISA DE PREÇOS 

Art. 34. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, serão aplicados, no que 

couber, os parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art. 35. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três 

ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 

elevados. 

 

 

 

 

§ 1º A partir dos preços obtidos por meio dos parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração: 

I - A média; 

II - A mediana; ou 

III - O menor valor aferido pelos incisos I e II. 

 

§ 2º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos 

pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente, desde que o cálculo incida sobre um 

conjunto de três ou mais preços, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 

excessivamente elevados, oriundos de um ou mais dos parâmetros a seguir: 

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações se 

refiram a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação 

do instrumento convocatório; 

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano 

anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora 

de acesso; ou 

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos 

considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do instrumento convocatório. 
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§ 3º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II do parágrafo anterior. 

 

§ 4º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV do § 2º, 

deverá ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do 

proponente; 

c) endereço e telefone de contato; e 

d) data de emissão. 

 

III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados 

e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do parágrafo segundo. 

 

 

 

§ 5º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande 

variação entre os valores apresentados. 

 

§ 6º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será 

acompanhada da devida motivação. 

 

§ 7º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três 

preços, desde que devidamente justificada nos autos. 

 

Art. 36. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com dedicação de mão 

de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução 

Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

 

Art. 37. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia a serem realizadas 

em âmbito municipal, quando se tratar de recursos próprios, o valor estimado, acrescido do percentual de 

Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, observados, 

no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 7.983, de 8 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial 

13.395, de 5 de junho de 2020, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de 

Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços 

de engenharia; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 

amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 

1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços 
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correspondente. 

 

Art. 38. Quando a contratação envolver total ou parcialmente recursos da União, decorrentes de 

transferências voluntárias para o Município, deverão ser observados os procedimentos para realização de 

pesquisa de preço previstos nas normas do ente federal Concedente. 

 

Art. 39. Quando o recurso que custear a despesa da futura contratação for oriundo de convênio, contrato 

de repasse ou financiamento, a estipulação do preço máximo de referência deverá adequar-se às normas 

que constam no respectivo instrumento. 

 

 

Art. 40. Só poderão ser consideradas as propostas apresentadas por fornecedores cujo objeto  

 

 

social seja compatível com o objeto da contratação, o que deverá ser analisado e atestado pelo órgão 

responsável pela realização da pesquisa. 

 

Art. 41. Em caso de alteração das características da contratação, deverá ser repetida a pesquisa de preços, 

anexando-se à solicitação de cotação o novo projeto básico, termo de referência ou documento 

equivalente. 

 

Art. 42. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 

prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 

elaboração das propostas. 

 

Parágrafo único. O sigilo tratado no caput não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 

SEÇÃO VII 

DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA CONTRATAÇÃO 

 

Art. 43. Definido o valor estimado da contratação a ser realizado, o processo administrativo deverá ser 

remetido ao setor ou órgão responsável pela análise da adequação orçamentário-financeira para 

manifestação que, necessariamente, deve destacar os seguintes parâmetros: 

I - Demonstração de que a despesa pretendida se adequa à Lei Orçamentária Anual vigente, devendo ser 

realizada a respectiva reserva orçamentária, em observância ao princípio do planejamento; 

II - Demonstração de que a despesa é compatível com as diretrizes, as metas e os objetivos previstos na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual; 

III - Elaboração de estudo de impacto financeiro no exercício em que a despesa será criada e nos dois 

subsequentes, caso o objeto da contratação configure criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental. 

 
§ 1º Em se tratando de licitação para registro de preços, não é necessária a realização de prévia reserva 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
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Art. 44. Na fase preparatória da licitação ou contratação direta, a Administração deverá atestar a 

existência de créditos orçamentários vinculados às despesas vincendas no exercício financeiro, sob 

pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

 

§ 1º Nas licitações para registro de preços é dispensado o atesto da existência de créditos orçamentários, 

sendo suficiente a indicação do código do elemento de despesa correspondente. 

 

§ 2º Nos contratos de vigência plurianual, as despesas deverão estar autorizadas no Plano Plurianual e 

na respectiva Lei Orçamentária Anual, devendo, neste último caso, ocorrer no início da contratação e 

em cada exercício de execução do objeto. 

 

 

 

SEÇÃO VIII 

DA PADRONIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES 

 

ART. 45. As contratações de serviços e fornecimentos continuos poderão ser padronizadas pela 

Secretaria de Administração e Planejamento, por meio da adoção de Cadernos de Padronização de 

Contratações, visando à obtenção de melhores resultados e maior eficiência para a Administração 

Pública municipal. 

 

ART. 46. Os Cadernos de Padronização de Contratações serão definidos em portaria da Secretaria de 

Administração e Planejamento e contemplarão especificações, modelos e instruções para a 

elaboração dos seguintes instrumentos: 

I - Especificações Técnicas; 

II - Estudo Técnico Preliminar; 

III - Termo de Referência; 

IV - Mapa de riscos; 

V - Modelo de fiscalização contratual e instrumento de medição do resultado, quando for o caso; 

VI - Matriz de riscos, quando for o caso. 

 

ART. 47. Os Cadernos de Padronização de Contratações serão publicados em sítio eletrônico da 

Prefeitura Municipal de Pracuúba, devendo ser atualizados sempre que houver necessidade. 

CAPÍTULO IV 

DA PUBLICIDADE DOS EDITAIS 

 

ART. 48.  Após o cumprimento de todos os procedimentos da fase interna, os autos deverão ser 

encaminhados ao agente de contratação ou comissão de contratação para divulgação do edital do 

certame nos meios eletrônicos oficiais, nos termos do parágrafo único, inciso I do art. 176 da Lei nº 

14.133/21. 
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ART. 49. Independentemente da modalidade adotada, os editais sempre deverão ser integralmente 

disponibilizados, inclusive anexos, no sítio eletrônico oficial do Município. 

 

Art. 50. Na hipótese de haver financiamento parcial ou total com recursos federais ou quando a 

exigência constar do instrumento de repasse, compete ao setor requisitante certificar o fato 

expressamente, para que o edital seja publicado também no Diário Oficial da União. 

 

 

 

CAPÍTULO V 

DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 

 

Art. 51. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de Contratação ou a 

Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta, observada a legislação em vigor. 

CAPÍTULO VI 

DOS CRITÉRIO DE DESEMPATE 

 

Art. 52. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de licitação, desde que 

comprovadamente implementadas, políticas internas tais como programas de liderança para mulheres, 

projetos para diminuir a desigualdade e o preconceito entre homens e mulheres dentro das empresas, 

inclusive ações educativas, distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras. 

 

CAPÍTULO VII 

DA HABILITAÇÃO 

 

Art. 53. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista 

em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de 

licitação realizada presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo 

acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto 

à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com 

padrão ICP-Brasil. 
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Art. 54. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras 

e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico- operacional poderão 

ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e 

experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, 

termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde 

que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para 

confirmar tais informações,  

 

 

 

em especial seja confirmada ausência de problemas na execução dos contratos. 

 

Art. 55. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 

comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição 

técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 

Art. 56. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, consoante disposto no 

inciso XXII, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, o edital deverá prever a obrigatoriedade de 

implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da 

celebração do contrato, adotando-se como parâmetro normativo para a elaboração do programa e sua 

implementação, no que couber, o disposto no Capítulo IV do Decreto Federal nº 8.420, de 18 de março 

de 2015. 

 

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação 

de programa de integridade, o contrato poderá ser rescindido pela Administração, sem prejuízo da 

aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, observado 

o contraditório e ampla defesa. 

 

CAPÍTULO IX 

 

DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

 

Art. 57. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações municipais, observar-se-á 

como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o disposto na Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 
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CAPÍTULO X 

 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Art. 58. É permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e serviços 

comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do sistema de registro de preços para 

contratação de obras de engenharia. 

 

Art. 59. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser  

 

 

 

 

adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência. 

 

§ 1º Na licitação para registro de preços, não será admitida a proposta de quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital, sob pena de desclassificação. 

 

§ 2º O edital poderá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo da ata de 

registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração da sua proposta, 

sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à contratação. 

 

Art. 60. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação 

poderá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, 

concedendo o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem 

eventual interesse em participar do processo licitatório. 

 

§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade 

gerenciadora for o único contratante. 

 

§ 2º Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir, 

motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação. 

 

§ 3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, 

o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado. 

§ 4º Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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§ 5º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 4º deste artigo não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 

§ 6º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 4º deste artigo 

não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

 

 

 

Art. 61. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado 

por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

 

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições nela contidas. 

 

Art. 62. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou 

acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela 

decorrentes, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art. 63. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

Art. 64. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput 

será formalizado por despacho fundamentado. 

 

Art. 65. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovado e justificado. 
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I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

 

CAPÍTULO XI 

 

DO CREDENCIAMENTO 

 

Art. 66. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender formar uma rede de 

prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de competição em virtude da 

possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas credenciadas. 

 

§ 1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá  

 

 

conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de 

credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

 

§ 2º A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de 

reajustamento. 

 

§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do 

serviço. 

 

§ 4º Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá fixar 

a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de 

forma objetiva e impessoal. 

 

§ 5º O prazo mínimo para o encerramento da recepção de documentação dos interessados, contado da 

publicação do edital de chamamento público de que trata o § 1º deste artigo, não poderá ser inferior a 30 

(trinta) dias. 

 

§ 6º A Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital 

de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados. 

 

CAPÍTULO XII 

 

DO REGISTRO CADASTRAL 

 

Art. 67. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, o sistema de registro cadastral de 

fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 
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Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Município serão restritas a 

fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no caput deste artigo, exceto se o 

cadastramento for condição indispensável para autenticação na plataforma utilizada para realização do 

certame ou procedimento de contratação direta. 

 

 

 

 

CAPÍTULO XIII 

 

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

 

 

 

 

Art. 68. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a 

forma eletrônica. 

 

Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas 

apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital 

pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

 

CAPÍTULO XIV 

 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Art. 69. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou 

no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual 

deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação. 

 

§ 1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital 

de licitação. 

§ 2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como 

o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida 

apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou 

contratada, com características semelhantes. 

 

§ 3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não 

deve ser considerada subcontratação. 
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CAPÍTULO XV 

 

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

Art. 70. O objeto do contrato será recebido: 

 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do término da execução, pelo contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após prazo de 

observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos  

 

 

 

excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital ou no contrato. 

 

II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, em até 15 (quinze) dias 

da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, para efeito de 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da 

comunicação escrita do contratado. 

 

§ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou instrumento 

equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser dispensado o recebimento 

provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos de pequeno valor, ou demais 

contratações que não apresentem riscos consideráveis à Administração. 

 

§ 2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles enquadráveis nos 

incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CAPÍTULO XVI 

 

DAS SANÇÕES 

 

Art. 71. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada ou pela 

autoridade máxima do órgão ou entidade. 
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CAPÍTULO XVII 

 

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

 

Art. 72. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para 

implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, 

direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os 

objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o 

alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 

efetividade e eficácia em suas contratações. 

 

 

Parágrafo Único. A unidade de Controle Interno manifestará acerca da integridade,  

 

 

 

regularidade e legalidade em todos os processos licitatórios antes da respectiva homologação. 

 

Art. 73. A Controladoria Interna, fiscalizará as avaliações de riscos definidas nos Estudos Técnicos 

Preliminares, com objetivo de atingir o máximo de efetividade da contratação, de modo a atender as 

necessidades da administração. 

 

Art. 74. Compete à Controladoria Interna estabelecer os procedimentos a serem adotados objetivando a 

padronização na execução de atividades e rotinas de trabalho e na geração de informações que servirão 

de base para o exercício da fiscalização interna e transparência pública. 

 

CAPÍTULO XVIII 

 

DOS BENS DE LUXO 

 

Art. 75. Nas compras públicas o Município deverá adquirir bens de qualidade comum, ressalvada o 

contido no § 4º deste. 

 

§ 1º Para efeitos deste Decreto, considera-se: 

 

I - Bens de consumo: todo material que atenda ao menos um dos critérios a seguir: 

 

a) durabilidade: quando em uso normal e no prazo máximo de 2 (dois) anos perde ou tem reduzidas suas 

condições de funcionamento; 

b) fragilidade: possui estrutura sujeita à modificação por ser quebradiça ou deformável, de modo a não 

ser recuperável e/ou perder sua identidade; 
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c) perecibilidade: quando sujeito à modificações químicas ou físicas, deteriora-se ou perde suas 

características normais de uso; 

d) incorporabilidade: quando destinado à incorporação a outro bem, não pode ser retirado sem prejuízo 

das características principais; 

e) transformabilidade: quando adquirido para transformação. 

 

II - Bens de natureza comum: aquele que detém baixa ou moderada elasticidade-renda da demanda. 

 

III - Bens de luxo: aquele que detém alta elasticidade-renda da demanda, identificável por meio de 

características tais como: ostentação, opulência, forte apelo estético ou requinte. 

 

IV - Elasticidade-renda da demanda: é a razão entre a variação percentual da qualidade demandada e a 

variação percentual da renda média dos consumidores. 

 

§ 2º Na classificação de um bem como sendo de luxo, o órgão da Administração Direta ou Indireta deverá 

considerar: 

I - relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o preço do artigo, especialmente a 

facilidade/dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e quando  

 

 

 

existirem bens em características similares que possam substituir o produto ou serviço, com desempenho, 

sabor ou funcionalidade que tornem a compra desnecessariamente onerosa ao erário; 

 

II - relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do artigo ao longo do tempo, em função 

de evolução tecnológica, tendências sociais, alterações de disponibilidade no mercado e modificações no 

processo de suprimento logístico. 

 

§ 3º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do § 1º, alínea 

C, deste artigo: 

 

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; 

ou 

 

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão da Administração 

Direta e Indireta. 

 

§ 4º Fica vedada a inclusão de artigos de luxo no Plano de Contratações Anual (PCA), salvo em situações 

excepcionais, desde que motivadas, justificadas e aceitas pelo (a) Chefe do Poder Executivo. 
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CAPÍTULO XIX 

 

DA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS 

 

Art. 76. A locação de imóveis deverá ser precedida preferencialmente de licitação, ressalvado o disposto 

no inciso V do caput do art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo que se aplica às locações, 

supletivamente, o disposto na Lei Federal nº 8.245/1991. 

 

Art. 77. O termo de referência para locação de imóveis, sendo em qualquer das modalidades de 

contratação, deve ser instruido com as seguintes informações e documentos: 

 

I - a certificação do Departamento de Patrimônio da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis 

que atendam ao objeto; 

II - a comprovação da inviabilidade de compartilhamento de imóvel com um ou mais órgãos da 

Administração Pública Municipal; 

III - justificativa sobre a modalidade de contratação utilizada, demonstrando a vantagem, a viabilidade 

jurídica e econômica da solução escolhida; 

IV - requisitos mínimos e desejáveis do imóvel pretendido em termos de características físicas 

necessárias para atendimento da demanda, proximidade de serviços disponíveis, vida útil, benfeitorias, 

especificidades do mercado local, facilidade de acesso do usuário ao atendimento dentre outros; 

V - cópia da escritura pública, transcrição ou da matrícula do imóvel, devidamente atualizadas no que se 

refere à identificação do proprietário atual; 

VI - oferta de preço, da imobiliária ou do proprietário; 

 

 

 

VII - justificativa firmada pelo Secretário requisitante, demonstrando a singularidade do imóvel a ser 

locado pela Administração Pública, considerando a predominância do interesse público; 

VIII - informação quanto à destinação do imóvel, mediante cópia do projeto ou programa do serviço que 

funcionará no imóvel a ser locado; 

IX - relatório de vistoria emitido pelo órgão requisitante acerca da avaliação prévia do bem, realizando o 

registro visual do respectivo imóvel através de recursos áudio/visuais; 

X - laudo de avaliação, realizado por engenheiro civil ou arquiteto do quadro próprio de pessoal do 

Município, devendo indicar o valor para locação, com validade de 90 (noventa) dias a partir da sua data 

de emissão. 

 

§ 1º As adaptações quando imprescindíveis às necessidades de utilização, acessibilidade, entre outros, 

ficarão a cargo do locatário, devidamente justificadas. 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a/pr/p/ponta-grossa/decreto/2023/2150/21500/decreto-n-21500-2023-regulamenta-a-lei-federal-n-14133-de-01-04-2021-que-dispoe-sobre-licitacoes-e-contratos-administrativos-no-ambito-do-municipio-de-ponta-grossa-e-da-outras-providencias?q=decreto+21500%2F2023
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§ 2º Constatado pela vistoria e avaliação técnica que o imóvel possui avarias significativas que impeçam 

a sua utilização imediata e sendo imprescindível a locação deste, cujas caracteristicas de instalações e de 

localização tornem necessária sua escolha, poderá ser realizado o termo contratual com vigência a partir 

da sua publicação e o pagamento será proporcional vinculado à efetiva entrega do imóvel em plenas 

condições de uso. 

 

§ 3º A ocupação do imóvel sem as devidas correções das avarias pelo locatário será de inteira 

responsabilidade do gestor da pasta. 

 

Art. 78. O prazo das locações poderá ser de 12 (doze) meses, porrogáveis até 5 (cinco) anos, conforme 

estabelecido no estudo técnico preliminar e no termo de referência. 

 

Parágrafo único. Nos casos de prorrogação, desde que solicitado pelo locatário no período de 30 (trinta) 

dias anterior ao prazo final de sua vigência, o contrato de locação poderá ser reajustado pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice eleito na fase interna da 

licitação/Inexigibilidade, corrigido a partir da data do novo laudo de avaliação que deverá ser realizado. 

 

CAPÍTULO XX 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 79. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 

 

I - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a aviso, 

autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á por meio de sua publicação na Imprensa Oficial do 

Município e disponibilização no sítio eletrônico do Município, bem como em jornal  

 

 

diário de grande circulação, quando legalmente necessário; 

 

II - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a inteiro teor 

de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á por meio de sua disponibilização 

integral e tempestiva no sítio eletrônico do Município na internet; 

 

III - O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial; 

 

IV - não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de contratação direta ante a ausência 

das informações previstas nos §§ 2º e 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, eis que o 

Município adotará as funcionalidades atualmente disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, 

nos termos deste Decreto; 

 

 

 



 

  DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

EDIÇÃO DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRACUÚBA – AP.  

 

 

V - as contratações eletrônicas poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico integrado à 

plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias do Governo Federal, nos 

termos do art. 5º, §2º, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; 

 

VI – O Município poderá servir-se subsidiariamente das normativas infralegais editadas pelo Estado ou 

pela União; 

 

Art. 80. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal, 

considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto. 

 

Art. 81. O Município, por intermédio de seus agentes públicos, na condução dos trabalhos de compras, 

planejamento, fiscalização e licitações, deverá observar e fazer observar nos seus atos elevado padrão de 

ética e integridade durante todo o processo e as regras definidas nos atos de regulamentação das normas 

de compras e licitações. 

 

Art. 82. É dever dos gestores das unidades orçamentárias, proporcionar capacitação aos servidores acerca 

de condutas éticas e do combate à corrupção e fraude. 

 

Art. 83. Na condução dos procedimentos de compras e licitações, deverão ser adotadas as melhores 

práticas de Governança com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas, lavagem 

ou ocultação de bens, direitos e valores públicos ou particulares. 

 

Art. 84. O Controle Interno do Município irá propor a instituição de Manual de Gestão e Fiscalização de 

Contratos, que terá como objetivo instruir a atuação dos gestores e fiscais de contratos celebrados pelo 

Município, através de orientações práticas e específicas, parâmetros de comportamento que facilitem, 

nivelem e orientem sua atuação em todas as unidades administrativas executoras. 

 

Art. 85. Nenhuma ordem de fornecimento ou de serviço poderá ser expedida se não for definido no 

contrato ou ato específico os nomes dos Servidores ou comissão responsável pela fiscalização da 

execução do Contrato, ficando os mesmos responsáveis para demonstrar a eficiência e eficácia na 

execução do objeto contratado. 

 

 

Art. 86. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 87. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
 

 

 Palácio Leovaldo Siqueira Oliveira, 06 de fevereiro de 2024. 

 

 
                                

ANTONIO CARLOS LEITE DE MENDONÇA JUNIOR 

Prefeito do Município de Pracuúba 
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DECRETO Nº 10 DO DIA 06 DE FEVEREIRODE 2024. 

 
Regulamenta, no âmbito da Administração Pública do Município de 
Pracuúba do Estado do Amapá, as modalidades de licitação a que 
se refere a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que “Estabelece 
normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”.   
 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRACUÚBA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

53. VI, da Lei orgânica do Município de Pracuúba, e tendo em vista o disposto na Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
DECRETA: 

DO PREGÃO E DA CONCORRÊNCIA  
 
Art. 1º A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 
17 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
§ 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a 
utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada 
em ata e gravada em áudio e vídeo. 
§ 3º Na hipótese excepcional de licitação sob a forma presencial a que refere o § 2º deste 
artigo, a sessão pública de apresentação de propostas deverá ser gravada em áudio e vídeo, e 
a gravação será juntada aos autos do processo licitatório depois de seu encerramento. 

 
 

DO PREGÃO 
 
Art. 2º O pregão é a modalidade de licitação para a contratação de objeto que possua padrões 
de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, cujo critério de julgamento poderá ser: 
I - menor preço; 
II - maior desconto. 
§ 1º O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, às obras e aos serviços especiais. 
§ 2º Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é 
de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão, e definir se o objeto 
corresponde a obra ou serviço de engenharia. 
§ 3º É atribuição do órgão jurídico a análise do devido enquadramento da modalidade 
licitatória aplicável. 
 

DA CONCORRÊNCIA 
 
Art. 3º.  Concorrência é a modalidade de licitação para contratação de bens e serviços 
especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento 
poderá ser: 
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I - menor preço; 
II - melhor técnica ou conteúdo artístico; 
III - técnica e preço; 
IV- maior retorno econômico; 
V- maior desconto. 
§ 1º Os serviços comuns de engenharia deverão ser licitados pela modalidade concorrência 
nos casos em que os critérios de julgamento não sejam menor preço ou maior desconto. 
§ 2º A licitação deverá ser realizada pela modalidade concorrência no caso de contratação de 
obras. 

DO CONCURSO 
 
 
Art. 4º. Concurso é a modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, científico ou 
artístico, cujo critério de julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo artístico, e para 
concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor. 
Art. 5º. O concurso observará as regras e condições previstas em edital, que indicará: 
I - a qualificação exigida dos participantes; 
II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 
III - as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser concedida ao vencedor. 
Parágrafo único. Nos concursos destinados à elaboração de projeto, o vencedor deverá ceder 
à Administração Pública, nos termos do art. 93 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, todos os 
direitos patrimoniais relativos ao projeto e autorizar sua execução conforme juízo de 
conveniência e oportunidade das autoridades competentes. 
Art. 6º. No caso de licitação pela modalidade concurso, o edital poderá prever que o vencedor 
do concurso possa ser contratado para a elaboração do anteprojeto, projeto básico e/ou 
projeto executivo, podendo subcontratar os projetos complementares desde que os 
subcontratados possuam a qualificação técnica mínima exigida no instrumento convocatório. 
Art. 7º. O edital para a modalidade concurso deverá: 
I - definir o número de etapas e o nível de desenvolvimento das propostas;  

II - prever a obrigatoriedade do anonimato dos concorrentes para concursos em uma etapa e, 
nos casos de concursos com mais de uma etapa, seja preferencialmente garantido o 
anonimato; 
III - indicar os membros da comissão especial, que no caso de projetos de engenharia e/ou 
arquitetura poderá ser composta por arquitetos e urbanistas e/ou engenheiros, agentes 
públicos ou não; 
IV - indicar como presidente da comissão especial servidor efetivo ou empregado público dos 
quadros permanentes da Administração Pública; 
V - estabelecer que a decisão da comissão especial é soberana; 
VI - no caso de concurso para a contratação de projetos exigir, preferencialmente, a adoção 
preferencial da Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling- BIM) 
ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-
la, para entrega dos projetos a serem contratados. 
 

DO LEILÃO 
 
 
Art. 8º Leilão é  a modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de bens móveis 
inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance.  
Art. 9º. Nas licitações realizadas na modalidade leilão, serão observados os seguintes 
procedimentos operacionais: 
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I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base 
nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para 
arrematação, e no caso da alienação de bens da Administração Pública municipal deverá 
seguir o disposto no art. 610 deste Regulamento; 
II - designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará com 
o auxílio de Equipes de Apoio, ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial para 
conduzir o certame; 
III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre a descrição dos 
bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos 
bens arrematados, condições para participação e, no que couber, o disposto em Regulamento 
próprio que trata dos elementos a constar em instrumentos convocatórios; 
IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os 
vencedores dos lotes licitados. 
§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos 
licitantes. 
§ 2º A sessão pública deverá ser realizada preferencialmente de forma eletrônica, por meio de 
plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos 
nela praticados. 
§ 3º A realização do leilão por agente de contratação é preferencial, devendo ser justificada a 
opção pela contratação de leiloeiro oficial no procedimento interno da licitação. 
Art. 10.  Os bens e direitos arrematados serão pagos, preferencialmente, à vista, admitindo-
se o pagamento mediante entrada em percentual não inferior a vinte por cento, e o restante 
no prazo e forma estabelecidos em edital. 
§ 1º No caso de pagamento parcelado, o bem será entregue após o pagamento integral, salvo 
prestação de garantia sobre o valor total remanescente. 
§ 2º O valor recolhido à Administração não será devolvido. 
§ 3º O instrumento convocatório estabelecerá as condições para a entrega do bem ao 
arrematante. 

DO DIÁLOGO COMPETITIVO 
 

rt. 11. Diálogo competitivo é a modalidade de licitação para contratação de obras, serviços e 
compras em que a Administração Pública realiza diálogos com licitantes previamente 
selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais 
alternativas capazes de atender às suas necessidades, devendo os licitantes apresentar 
proposta final após o encerramento dos diálogos. 
Art. 12. O diálogo competitivo observará as regras e condições previstas em edital, que 
indicará: 
I - a qualificação exigida dos participantes; 
II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 
III - as condições de realização e a remuneração a ser concedida àquele ou àqueles que 
apresentarem a melhor ou melhores soluções; 
IV - o número mínimo de interessados a ser observado pela Administração para que haja o 
diálogo; 
§ 1º A habilitação dos licitantes deverá ocorrer antes da fase do diálogo. 
§ 2º Para o estabelecimento do número mínimo de que trata o inciso IV do caput deste artigo 
os critérios de seleção e de classificação devem obedecer a um padrão objetivo. 
Art. 13. O procedimento do diálogo competitivo observará as seguintes fases, em sequência: 
I - qualificação; 
II - diálogo; 
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III - apresentação e julgamento das propostas; 
§ 1º Nas fases da qualificação dos candidatos interessados em participar do diálogo e 
julgamento das propostas, as decisões tomadas pela Administração devem ocorrer com base 
em critérios objetivos.  
§ 2º Os licitantes não habilitados ficam impedidos de participar da fase de diálogo. 
§ 3º As fases previstas nos incisos I e III do caput deste artigo não poderão ser sigilosas e 
deverão ser estabelecidas no instrumento convocatório com rigidez e transparência. 
§ 4º A fase relativa ao inciso III do caput deste artigo é a fase competitiva do certame. 
§ 5º O diálogo só será tornado público na fase competitiva. 
Art. 14. A fase de qualificação inicia-se com a apresentação da candidatura dos interessados 
em participar da licitação. 
§ 1º O instrumento convocatório estabelecerá o prazo para as candidaturas. 
§ 2º O candidato deverá, na fase de qualificação, demonstrar a capacidade de realizar o objeto 
da licitação, com as informações e documentos necessários previstos nos arts. 67 e 69 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, e no instrumento convocatório. 
Art. 15. Não há óbice que as propostas iniciais dos licitantes sejam alteradas para se atingir 
a solução adequada à necessidade da Administração em função do diálogo mantido com a 
comissão especial designada pela autoridade adjudicatária. 
Art. 16. Poderão participar da fase de diálogo os candidatos que forem habilitados na forma 
do §2º do art. 14 deste Regulamento e os que preencherem os requisitos mínimos de 
qualificação estabelecidos no instrumento convocatório. 
§ 1º Serão convidados para o diálogo os candidatos habilitados e qualificados na fase I de que 
trata o art. 14 ou, se houver previsão no instrumento convocatório, de acordo com o § 3º do 
art. 20, ambos deste Regulamento. 
§ 2º Caso haja mais de 3 (três) candidatos, porém não tenha sido atingido o número mínimo 
de qualificados, a comissão especial poderá decidir pela continuidade do procedimento com o 
início do diálogo. 
§ 3º O instrumento convocatório deverá prever requisitos mínimos para que se estabeleça se 
a solução oferecida pelos candidatos seja aceitável, sob pena de desqualificação daqueles que 

oferecerem soluções impróprias para o atendimento das necessidades a serem atendidas. 
§ 4º Serão desqualificados aqueles que oferecerem soluções impróprias para o atendimento 
das necessidades a serem atendidas. 
§ 5º O edital poderá prever a concessão de prêmio ou remuneração ao licitante que tiver sua 
solução escolhida e adotada pelo licitante vencedor. 
§ 6º No caso previsto no § 5º do caput deste artigo, o valor do prêmio ou da remuneração bem 
como a forma de pagamento deverá constar no edital de seleção. 
§ 7º No caso em que a solução seja o resultado da mescla de mais de uma das soluções das 
soluções apresentadas durante o diálogo, conforme prevê o art. 19 deste Regulamento, o valor 
da remuneração de que trata o § 4º deste artigo deverá ser dividido entre aqueles que 
apresentarem as soluções. 
§ 8º O edital deverá prever que o licitante autor da solução adotada deverá ceder todos os 
direitos patrimoniais a eles relativos para a Administração Pública, hipótese em que poderão 
ser livremente utilizados e alterados por ela em outras ocasiões, sem necessidade de nova 
autorização de seu autor. 
Art. 17. O diálogo será realizado individualmente com cada um dos candidatos e a 
Administração, até que seja encerrada esta fase, deverá garantir o sigilo relativo das soluções 
apresentadas pelos candidatos. 
§ 1º A Administração poderá relevar pontos específicos da solução de um candidato aos 
demais somente sob a autorização do proponente. 
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 2º O tratamento aos candidatos deve preservar a isonomia com a igualdade de tratamento a 
todos os candidatos, de modo que as informações fornecidas não confiram vantagens a 
nenhum dos candidatos. 
Art. 18. A fase do diálogo poderá ser subdividida em subfases, conforme critérios 
estabelecidos no instrumento convocatório, de modo que soluções possam ser eliminadas de 
forma gradativa. 
Parágrafo único. O diálogo será encerrado quando a comissão especial designada concluir 
que houve uma ou mais soluções, ou quando concluir que não houve solução apta a atender 
às necessidades que a Administração esposou no instrumento convocatório. 
Art. 19. Não há óbice, desde que os respectivos proponentes autorizem, que a solução seja o 
resultado da mescla de mais de uma das soluções apresentadas durante o diálogo. 
Art. 20.  Finalizado o diálogo, a Administração deverá convocar os candidatos para 
apresentarem as respectivas propostas. 
§ 1º As propostas a que se refere o caput deste artigo serão julgadas com base nos critérios 
previstos no instrumento convocatório. 
§ 2º A fase de julgamento da proposta é restrita aos licitantes habilitados e qualificados na 
fase de qualificação. 
§ 3º No caso de subdivisão de fase, o instrumento convocatório poderá prever que os 
candidatos que forem desqualificados na primeira subfase da fase de diálogo, na forma do § 
3º do art. 16 deste Regulamento, fiquem impedidos de participar da fase de julgamento das 
propostas. 
§ 4º Como requisito para a contratação, o licitante mais bem classificado deverá apresentar a 
habilitação fiscal, social e trabalhista, conforme dispõe o art. 68 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021. 
§ 5º A comissão especial, após encerrada a fase do diálogo e antes da divulgação do edital de 
convocação dos licitantes aptos a participar da fase de julgamento das propostas, deverá 
anexar aos autos os registros e as gravações em áudio e vídeo realizados durante a negociação. 
Art. 21. A divulgação do edital deverá ocorrer da mesma forma que se deu a do instrumento 
convocatório, e deverá ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas, no Diário 
Oficial, em jornais de grande circulação, e no sítio eletrônico oficial do Município. 

Art. 22. Para o julgamento da proposta mais vantajosa na modalidade diálogo competitivo 
deverá ser adotado os critérios de julgamento técnica e preço, melhor técnica ou, no caso de 
se visar um contrato de eficiência, o critério de maior retorno econômico. 
Art. 23. Eventuais impugnações e recursos relativos ao diálogo competitivo devem ser 
apresentadas no prazo de 5 (cinco) dias a contar da respectiva publicação do último ato de 
cada uma das fases dispostas no art. 11 deste Regulamento, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas. 
Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 25. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
 

Palácio Leovaldo Siqueira Oliveira, 06 de fevereiro de 2024. 
 

 
                               ANTONIO CARLOS LEITE DE MENDONÇA JUNIOR 

Prefeito do Município de Pracuúba 

 
 

 

 

ERRATA AO EDITAL 
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TOMADA DE PREÇO nº 03/2023-CPL/PMP – PROCESSO ADMINIST. 

Nº021/2022/SEMOSP/PMP OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

PARA CONSTRUÇÃO DE ESCOLA DE ENSINO FUNADAMENTAL NO MUNICÍPIO DE 

PRACUÚBA/AP. 

O Prefeito do Município de Pracuúba, Estado do Amapá, no uso de suas atribuições, retifica 

o extrato de contrato nº 008/2023/PMP, publicado no Diário Oficial do Município de 

Pracuúba, no dia 15/06/2023, página 06, e Jornal A Gazeta, no dia 16/06/2023, página 23, 

conforme abaixo: 

 

Onde se lê: “Pracuúba/AP, 15 de março de 2023”  

Leia-se: “Pracuúba/AP, 15 de junho de 2023” 

JUSTIFICATIVA: Houve erro material ao proceder a digitação.  

O Ato retificado será publicado juntamente com esta errata.  

Pracuúba/AP, 06 de fevereiro de 2024 

 
ANTÔNIO CARLOS LEITE DE MENDONÇA JÚNIOR 

Prefeito do Município de Pracuúba 

 

 
 

 CONTRATO Nº 004/2024-PMP 
 

TOMADA DE PREÇO Nº 008/2023-CPL/PMP MUNICIPIO DE PRACÚBA COMO 

CONTRATANTE, E A EMPRESA UNI NORTH EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA, CNPJ nº 33.281.390/0001-74, COMO CONTRATADA. Objeto: Contratação de 

Empresa Especializada em Obras e Engenharia De Construção de uma Praça pública 

na Comunidade de Pernambuco no Município de Pracuúba/AP, neste ato fixado em 

R$ 357.858,58 (Trezentos e cinquenta e sete mil oitocentos e cinquenta e oito reais e 

cinquenta e oito centavos). 

Assinado em 06 de fevereiro de 2024. 
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